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Disciplina: CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS EM ESPAÇOS RURAIS 

OBJETIVO: 

O propósito da disciplina é apresentar ao discente a ciência da legislação mediante a apreensão de                

noções básicas sobre o processo legislativo e a hierarquia das normas jurídicas no direito brasileiro,               

com ênfase no conhecimento de técnicas de elaboração e redação legislativa, objetivando, assim,             

capacitar o discente para a leitura, compreensão e construção de instrumentos jurídico-normativos. 

EMENTA: 

Federalismo brasileiro e competência de legislar dos entes federativos. Noções de Processo            

Legislativo. Lei Ordinária. Lei Complementar. Medida Provisória. Decreto. Resoluções. Hierarquia das           

espécies normativas. Introdução à Legística. Legística Formal. Legística Material. Técnicas de redação            

legislativa. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. Lei Complementar Federal nº 95, de 26                

de fevereiro de 1998. Decreto Federal nº 4.176, de 28 de março de 2002. Estruturação, articulação,                

redação e alteração das leis. Projeto de lei e justificação. Ferramentas de busca de leis e atos                 

normativos. 
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